
— 134 — 
acechándolo i preparándose para matarlo a golpe se-
guro. 

E l señor I r a r r á z a v a l (cont inuando ) .—Siempre 
q u e se p r e p a r a el a t e n t a d o e n t i e n d o q u e ha i p reme-
d i t ac ión . E s o es lo q u e todo el m u n d o e n t i e n d e po r 
d e r m e d i t a c i o n . D e o t ro modo será necesar io q u e Su-
S e ñ o r í a e s tab lezca o t ro C ó d i g o i o t r a s reg las , asi co-
m o h a t e n i d o q u e d a r u n a l a r g a definición de lo q u e 
es duelo . l í a h a b l a d o el s eñor M i n i s t r o d e a r m a s igua-
les, de c i r cuns t anc ia s , d e p a d r i n o s i m i é n t r a s t a n t o , 
¿dónde es tá la def inic ión de due lo en e lCód igo? N o 
exis te , señor . ¿Qué reg las son las q u e va a t e n e r pre-
s e n t e el j u e z ? 

A h o r a , veamos l a c o m p a r a c i ó n , h a c i e n d o a d v e r t i r 
p r i m e r o la c i r c u n s t a n c i a especia l q u e h i ce p r e s e n t e 
al señor M i n i s t r o , de q u e es te Cod igo cas t iga con 
d iez años al q u e m a t a a o t ro con p r e m e d i t a c i ó n co-
nocida , i ha i p r e m e d i t a c i ó n c u a n d o se p r e p a r a n con 
an t i c ipac ión todos los med ios necesar ios p a r a pode r 
d a r m u e r t o a o t ro , cosa q u e s i empre h a de ocu r r i r 
f o r z o s a m e n t e en el caso de un due lo . 

E l señor A l tamira i lO (Min i s t ro del I n t e r i o r , 
interrumpiendo.)—Si me p e r m i t e Su Seño r í a . E s t o es 
lo mismo que ex i s t e en la loi ac tua l . L a p r emed i t ac ión 
de que h a b l a el C ó d i g o es la do uno solo, i por eso es 
q u e so d ice alevosía . U n i n d i v i d u o p r e m e d i t a la 
m u e r t e del o t ro i le acecha i le m a t a sin q u e el o t ro 
s epa n a d a . P e r o en el caso del due lo sucede todo lo 
c o n t r a r i o p o r q u e y a los dos están convenidos. 

E l señor Irarrázaval.—Eso es a levosía , que 
es u n o de los casos especiales en q u e se apl ica desde 
d iez años do pr is ión h a s t a m n e r t e . S i el caso q u e Su 
S e ñ o r í a dice es v e r d a d e r a a levosía , el o t ro es el caso 
d e p r e m e d i t a c i ó n . 

E l señor A l tamira i lO ( M i n i s t r o del I n t e r i o r ) . 
— E n la a levos ía puede no h a b e r p r e m e d i t a c i ó n . 

E l señor Irarrázaval.—Pueden concu r r i r las 
dos c i r cuns tanc ias . P a r a es te Cód igo b a s t a u n a sola. 
Conven ido . P e r o en tonces d igo yo, ¿bas ta o nó la pre-
m e d i t a c i ó n conocida, s e p a r a d a m e n t e , p a r a q u e se im-
po n ga desde diez años h a s t a m u e r t e ? ¿ C o n c u r r e o nó 
es ta c i r c u n s t a n c i a en todo duelo? 

A h o r a , señor , vamos al caso d e la r iña . E l señor 
M i n i s t r o se h a f i gu rado un caso m u i curioso, pe ro es 
e n t e r a m e n t e d i s t i n to , po r desg rac ia , d e lo q u e sucede 
o r d i n a r i a m e n t e . L a v e r d a d es q u e las r i ñ a s en nues-
t r a j e n t e de l p u e b l o — s a l v o los casos d e ases inatos , 
sa l teos , e t c . — s o ver i f ican a impulsos de sen t imien tos 
d e v e r d a d e r a d i g n i d a d , i p r o c e d e n con toda i g u a l d a d 
d e a r m a s i de medios . ¿ E s due lo ese? N o es duelo, se-
gún el Código, p o r q u e no han h a b i d o p a d r i n o s , i la le i 
h a e s t a m p a d o la c i r c u n s t a n c i a de que p a r a q u e h a y a 
due lo p r e c i s a m e n t e h a de h a b e r padr inos . Dos indivi-
duos del pueb lo d i s p u t a n sobre u n a cues t ión g r a v e que 
les i n t e re sa v i v a m e n t e , o en la q u e su h o n r a es tá com-
p r o m e t i d a , i con t o d a d i g n i d a d se desa f í an , l l evados 
por un s e n t i m i e n t o de honor; m i r a n sus a rmas , las com-
p a r a n i se b a t e n . E s t e es el caso o r d i n a r i o de la j e n t e 
del pueblo . S a l e n al l ado de a f u e r a del l u g a r en q u e 
es tán i se dan de p u ñ a l a d a s . 

E l señor Presidente.—Es due lo en tónces . 
E l señor Irarrázaval.—No h a i due lo p o r q u e 

no ha i padr inos . E l a r t í cu lo del Código es t e r m i n a n -
te . S i no ha i p a d r i n o s no ha i due lo . 

E l señor P i n t o ( M i n i s t r o de G u e r r a ) . — Q u i e r e 
deci r que en a d e l a n t e los h a b r á . 

E l señor I r a r r á z a v a l . — ¿ A h í es a d o n d e sequie -
r e l legar? ¿has t a l l evar al pueb lo es tas p r á c t i c a s i estos 
fú t i l e s p re tes tos de que cuando ha i dos p a d r i n o s la pe-

n a del homic id io h a d e q u e d a r r e d u c i d a a la do 5 o 1 0 
de rec lus ión. P e r o m i é n t r a s es tas fu t i l ezas l legan al 
pueblo , todos los d ias segu i remos p resenc iando l a d e 
s i g u a l d a d d e ver condenados a 10 años de pen i t en" 
c i a r i a o m u e r t e a un h o m b r e de l pueb lo que en lea-
r i ñ a m a t a a su a d v e r s a r i o , m i é n t r a s q u e los de lev-I 
t a que m a t e n en due lo solo serán cas t igados con 5 o 
c u a n d o m a s con 10 años de reclusión, por el g r a n mo-
t ivo de q u e l l eva ron pad r inos i se p r e p a r a r o n con 
t o d a p r e m e d i t a c i ó n i con toda s o l e m n i d a d p a r a e jecu-
t a r un ac to c r i m i n a l . 

E l señor Al tamirai lO ( M i n i s t r o del I n t e r i o r ) . 
— Y o ruego a los señores S e n a d o r e s que t e n g a n pre-
sen te que lo q u e d ice el H o n o r a b l e señor I r a r r á z a v a l 
no lo d i r í a n i n g ú n juez ni abogado a lguno. 

E n el caso de p r e m e d i t a c i ó n no se t r a t a d o dos pe r -
sonas que se conc ie r t an , sino u n a sola q u e va a m a -
t a r a o t r a sin que és ta sepa q u e va a ser m u e r t a . 

E l duelo no es así. 

L a alevosía es o t r a cosa d i v e r s a t a m b i é n . E s 
cuando se m a t a por la e spa lda , por e jemplo , pe ro sin 
p r e m e d i t a s i o n . Con p r emed i t ac ión es cuando un in -
d i v i d u o se l l eva en acocho e s p e r a n d o a o t ro p a r a nia^ 
(ar lo . 

L o s casos no son iguales . 
Con lo d icho me p a r e c e suf ic iente . 
E l señor Presidente.—En vo tac ion 
Jíl resultado de lao votacion fué el siguiente: 

líl art- 4 0 7 fué aprobado por 11 votos contra 1. 
Mari. 4 0 8 aprobado por 11 votos contra 1, 

Art. 4 0 9 aprobado por 8 votos contra 4 . 
jirt. 4 1 0 aprobado por 11 votos contra 1. 
Art. 4 1 1 aprobado por 11 votos centra ]. 
JLrt. 4 1 2 aprobado por 7 votos cintra 
E l señor Presidente.—Se l e v a n t a la segion 
Se levantó la sesión. 

S E S I O N 1 5 . A O R D I N A R I A E N 2 0 D E J U L I O D E 1 8 7 4 . 

Presidencia del señor Perez. 

SUMARIO. 

Lectura i aprobación del acta de la sesión precedente — 
Cuenta.—Se discute el art . 486 del Código Penal i es 
aprobado, —lis también aprobado el artículo final del 
Código con una modificación propuesta por el señor Mi-
nistro del Interior, i el proyecto aprobatorio del Códi-
go.—Se discute i aprueba en part icular el contrato ce-
lebrado con la Compañía Sud-Ameiicana de Vapores.— 
Son también aprobadas las modificaciones introducidas 
por la otra Cámara en el proyecto de lei relativo a la 
enajenación de terrenos en Arauco.— Se levanta la se-
sión. 

As i s t i e ron los señores A l d u n a t e , B l e s t , C o n c h a , 
Donoso , E r r á z u r i z , I r a r r á z a v a l , L i r a , don San tos , 
L i r a , don J o s é R a m ó n , L a r r a i n M o x ó , P e r e z , don 
S a n t o s , P i n t o , don A n í b a l , R e y e s , R o s a s M e n d i b u r u 
i los señores M i n i s t r o s del I n t e r i o r , de R e l a c i o n e s 
E s t e r i o r e s , de J u s t i c i a i H a c i e n d a . 

A p r o b a d a el a c t a de la sesión an t e r i o r , se dió 
c u e n t a : 

D e un oficio d e S . E . el P r e s i d e n t e de la R e p ú b l i -
ca al q u e a c o m p a ñ a u n a so l i c i tud sobre c a r t a de ciu-
d a d a n í a de don H e r m á n Secke l , n a t u r a l de A l e m a n i a 
i r e s i d e n t e en es ta cap i t a l . 

I de u n a n o t a del I n t e n d e n t e de A r a u c o r e m i t i e n -
do o t r a so l i c i tud con el mis ino o b j e t o q u e la a n t e r i o r 
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de don Emi l io Jacob , francés, avecindado en Angol . 

Tomadas en consideración las solicitudes sobre cartas 
de ciudadanía de que se dio cuenta, e instruida la Sala 
de los antecedentes que acompañan Jas solicitantes, declaró 
que estaban en el caso de obtener dicha carta. 

E l señor P r e s i d e n t e . — C o n t i n ú a la discusión 
del proyecto de Código P e n a l . 

El señor Secretario espone que en la sesión última se 
postergó la discusión del art. 3 9 1 por hallarse ausente el 
señor Larrain Jlíoxó, que lo habla objetado. 

Se leyó ti artículo. 
E l M:üor l . a i ' l ' a i l l 3 I o x Ó . — Y o habia inclui-

do cu la li>ta de ar t ículos que ob je t é éste que so 
acaba de leer. P e r o despues do las resoluciones últi-
mamen te t omada por la Cámara , no tengo abser-
vacion que hacer . Re t i ro , pues, mi oposieion. 

Se dio por aprobado el artículo. 
El señor Secretario espuso que el señor Barros Mo-

ran, que había objitado el art. 4 5 1 , le ha encargado co-
munique al Senado que retira su oposieion. 

Se aprobó el artículo i se -pasó a tratar del art. 4 8 6 
que dice: 

" A r t . 486. Se presume responsable de un incendio 
al comerciante en cuya casa o establecimiento t iene 
o n j e n aquél, si no just i f icare con sus l ibros o docu-
mentos que no repor taba provecho alguno del sinies-
t ro . " 

E l señor I r a r r á z a v a l — P i d o la palabra, se-
ñor, solo para recordar al Honorab le Senado las l i je-
ras observaciones que tuve el honor de hacer en la 
discusión jencral de este proyecto i cuando objeté el 
ar t ículo que acaba de ponerse en debate . E l a r t ícu lo 
en debate dice: (Leyó.) 

Señor , parece lo mas n a t u r a l suponer que con esta 
prescripción la lei ha querido asegurar la responsabi-
l idad del causal de un incendio a fin de poderle apli-
car las penas a que se haya hecho acreedor . E l art í-
culo es tablece que debe just if icar el comerciante con 
sus libi'os i los documentos de su casa que el incendio 
no lia sido intencional . Pe ro , señor, en la jenera l idad 
de los casos sucederá que el comerciante de mala fé 
será el favorecido por la lei, i per judicado el comer-
ciante honrado, porque en caso de un incendio for tui-
to, éste pe rderá tudos sus libros i documeutos_ al paso 
que el comerciante de mala fe acomodará de antema-
no sus l ibros para presentarse como inocente. 

E s t a s prescripciones vienen en rea l idad de verdad 
a favorecer a los incendiarios maliciosos, quienes, lo 
repito, tendrán buen cuidado de poner sus libros en 
un lugar que lo l ibre del incendio, después de haber-
los acomodado a su sabor. 

E l señor líeyes.—Yo pido la pa labra , señor, pa-
ra hacer mui breves observaciones en contestación al 
Honorab le Senador I r a r r á z a v a l . 

E n el ar t ículo que se ha puesto en discusión i que 
ha sido obje tado por el señor Senador , no se ha h e d i ó 
o t ra cosa que establecer una de tan tas presunciones 
que a cada paso se encuent ran en este mismo Código 
i en muchas otras de nues t ras leyes. Son esta3 pre-
sunciones legales que el juez admi te a ménos que ha-
ya prueba contrar ia . 

Según la tcrminoloj ía acep tada i corr iente ha i dos 
clases de presunciones: la presunción legal a que aca-
bo de re fer i rme i que admi te p rueba contrar ia , i la 
presunción de derecho, que 110 a l m i t e prueba alguna 
i que bas ta pa ra que el juez sentencie. 

Así , por ejemplo, la presunción legal está establo-
s ida en el a r t . 447 del Código, ar t ículo re la t ivo al 
l iur to i al robo, que dice textualmente: (Leyó). 

-Hé aquí una disposición semejante a la del ar t í -
culo en debate . E l encontrarse en poder de un indi-
viduo el objeto hur tado , es bas tan te pa ra que se le 
presuma autor del hur to . P e r o si el acusado p rueba 
lo contrario, la presunción legal queda sin efecto. 

Otros casos de presunción legal son los de que ha-
blan los arts . 466 i 407 . E n el Código de Comercio 
pueden encontrarse muchos ejemplos de la misma 
presunción, como en los ar t ículos que t r a t a n de la 
quiebra desde el 1332 hasta el 1,336, que dice: (Leyó). 

l i ó aquí diversos casos de presunciones. Dado caso, 
por ejemplo, que a un comerciante que se presenta 
en qu iebra se le p rueba q u e ha gastado en su casa 
mas de lo que corresponde a su posicion social, se pre-
sume de derecho que ha habido quiebra culpable. 

Sigue el art . 1,833, que dice. (Leyó).—Aquí se es-
tablece una presunción legal que puede ser des t ru ida 
por p rueba contrar ia . H a i nueve casos de presunción 
legal. E l que prueba por medio de sus libros llevado» 
con r e g u l a r i d a d la inculpabi l idad do su quiebra no 
merece castigo ninguno, porque no puede considerár-
selo culpable, aun cuando en esos libros haya vacíos 
a consecuencia de enfermedades u otros accidentes 
que pueden ocurr i r al que los lleva. 

Según el a r t . 1334 se presume de derecho la que-
b ra f r a u d u l e n t a en quince casos; en éstos es impo-
sible que el comerciante pueda salvar su responsabi-
l idad. E n los ar ts . 1335 i 1336 también se°presume 
de derecho la quebra f r audu len ta , pues dieo el Có-
digo de Comercio lo s iguiente: (Leyó). De aquí nacie-
ron las disposiciones de los ar ts . 4 6 6 i 467 del Códi-
go Pena l , que tuvieron por objeto dar sanción a lo 
dispuesto por el de Comercio. 

L a s penas establecidas por estos dos art ículos no 
tienen mas antecedentes que la declaración de quie-
b ra culpable o f r audu l en t a deducida de las simples 
presunciones que se establecen en el Código de Co-
mercio. F u n d a d o s en esta teoría, los redactores del 
Código Pena l , quo se encontraron con este caso de 
incendio, se di jeron: si el Código de Comercio ha es-
tablecido que se presume culpable la quiebra de u n 
comerciante en estos casos (leyó), es ev idente que si 
la simple omision de nombres en ci rcunstancias de 
presentarse en quiebra u n ind iv iduo const i tuye una 
presunción en su contra , a ménos de p rueba en con-
trar io, ¿con cuánta mas razón deberá establecerse 
contra el comerciante cuyo establecimiento es el orí-
jen de un incendio? 

Despues del siniestro le pueden p regun ta r sus acree-
dores ¿por qué ha quebrado U d ? — S e ñ o r , responderá, 
es una quiebra fo r t u i t a ocasionada por un incendio. 
Es t á exen to de^oda responsabil idad, puesto que que-
madas su3 mercaderías , sus libros ete, no presen ta 
activo ninguno. 

¿ S e i á j u s t o de j a r a l a mano estos medios, por des-
grac ia empleados en Chile, pa ra que ciertos hombres 
burlen no solo a sus acreedores sino también a la jus-
ticia? Como es sabido, en la jenera l idad de los casos 
no es fácil descubri r el orí jeu de un incendio. P u e s 
bien, por este ar t ículo so ha t r a t ado de poner coto a 
estos abusos que van siendo crónicos. 

Si no se fija u n a disposición como la que establece 
este Código, es inút i l p re t ende r hacer de otro modo 
efectiva la responsabil idad de un comerciante en el 
caso de que t ra tamos . E n el d ia los sumarios que se 
levantan pa ra aver iguar el oríjen de un incendio son 
ilusorios i los t r ibunales t ienen que sobreseer porque 
no se sabe quien es el au tor del siniestro, a pesar de 
que existan fuertes presunciones de que sea el cooier-



oíante mismo en cuyo es tablecimiento lia ocurrido. 
E s t e Código dice, yo presumo que es el comerciante , 
por aquel principio cui prodest. 

Como el a r t . 1333 del Código de Comercio r e p u t a 
como fal l ido culpable a aquel que no lleva libros, sor-
p rend ido un comerciante en esa f a l t a i al ser castiga-
do por el a r t . 434 de este Código, que no lia sido im-
pugnado , puede decir: señor, so me lian q u e m a d o lo 
l ibros i todas las existencias: quiebra f o r t u i t a , no e 
responsable. ¿ E s posible de jar disponibles estas armas 
pa ra establecer la impunidad de un deli to que en cual-
quier otro caso seria cast igado por la lei? 

Pe ro , aun establecida la presunción legal, podría, 
como Le dicho, des t rui rse por la presentación do los 
l ibros. ¿So cree difícil? ¿Quién no sabe que en una 
caja contra incendios en el hueco do una pared, en un 
subter ráneo pueden los l ibros estar exentos de todo 
pel igro de pérdida? ¿No los conservan así los bancos 
i muchas otras casas de comercio? M e parece que este 
p rocedimien to podría ser observado por todo hombre 
de buena fó. 

P e r o , se dice, el comerc ian te de mala fe presenta-
r á l ibros duplicados o falsificados. E n esto caso habr ía 
el derecho de probar si eran o 110 falsos, i está en el 
ínteres do los acreedores no dejarse bur la r por el fa -
llido. 

L a presunción impor ta , pues, decirle al comercian-
te: veamos como están sus negocios; cerciorémonos si 
el s iniestro r epor taba a U d . algún provecho; sepamos 
si U d . contaba con él pa ra bur la r a sus acreedores. 

l i é aquí la mente del ar t ículo en discusión. 
Si el Senado cree que todo comerciante que su f r e 

un incendio i quiebra en seguida, és ta es fo r tu i t a ; sí 
cree que esto es conveniente a la mora l idad del co-
mercio i a los intereses que están vinculados a la bue-
na fé mercant i l , supr ima entonces el ar t ículo. 

E l señor Irarrázaval .—Después de lo que 
hab ía dicho no creia necesario volver a hablar . I has-
t a tenia c ier to embarazo para hacer lo desde que ten-
go en mi contra la presunción de mi incapacidad; 
pues, como di jo el señor Minis t ro del I n t e r i o r en la 
sesión pasada , yo no puedo en tender estas cosas por-
que no soi abogado ni juez. No obstante , yo en cum-
pl imien to de mi deber haré a lgunas observaciones. 

E l Honorab le Senador que deja la pa labra ha 
t r a t a d o de probarnos con un ar t ículo del Código 
de Comercio i con otros art ículos también del Có-
digo P e n a l que hai, por ejemplo, una presunción 
just i f icada t ra tándose do un ladrón que se iutro-
ducc a una casa por medio de llaves ganzúas o 
abr iendo un forado. P e r o ¿es acto lícito el de un 
individuo que abre un forado o por medio de lla-
ves ganzúas se in t roduce a una casa? L a lei t iene ra-
zón para presumir que es autor de un robo aque 
que abre un forado o por otro medio ilícito u acto cri-
mina l cualquiera so in t roduce a una casa. ¿Sucede lo 
mismo en el caso de un incendio que puede provenir 
sin culpa n inguna de par to del dueño do casa? De 
modo que a la desgracia del que vé quemados todos 
sus efectos, va a agregarse esta otra: debe probar con 
sus libros i documentos que es inocente, que no ha 
tenido par t ic ipación en el incendio, i si no lo prueba , 
es responsable del suceso. 

Si se les permit iesen p ruebas de otro jénero cua 
quiera , sería posible man i fes t a r su inocencia. P e r o nó 
señor, ha do ser con sus libros i documentos. E l señor 
S e n a d o r encuen t ra que es un medio fácil de compro-
bación esto de presentar los libros. P e r o yo creo que 

seria establecer en la lei algo contrar io a los proce-
dimientos consignados en todas las legislaciones. 

Siempre que suceda algo en que no haya un acto 
cr iminal bien comprobado r o puedo reconocerse que 
hai allí un acto ilícito. Tra tándose do casos for tu i tos 
no so puede presumir que esta o aquella persona sea 
culpable. E l que tenga iu teres en p r o b a r í a culpabi l i -
dad de alguno, la probará . 

E l señor Senador nos lia citado también varios 
otros a r t ícu los del Código de Oimerc io . Y o creo que 
esos ar t ículos no tienen analojía con el caso ac tual : 
aquí t r a tamos solo de incendios. 

P u e d e suceder que a consecuencia do un incendio 
ocurra a lguna quiebra . L a c i rcuie- tanda del incendio 
será mot ivo para que el juez proceda de esta o de ir. 
o t ra manera respecto del individuo que quiebra . P e r o 
a los ar t ículos del Código J e Comercio re la t ivos a los 
casos de quiebra ci tados por el señor Hoyes, yo voi a 
oponer un ar t ículo te rminante del mismo Código res-
pecto del caso actúa1; tal es el que dice: " E l siniestro 
se presume ocurrido por caso foi tu i to , o t e . " 

lié aquí la doctr ina legal. E s t a es la doctr ina que 
debe aplicarse en estos caros. Se t ra ta en este ar t ícu-
lo del mismo asunto que estamos t r a t ando en el Códi-
go I ' cna l . E s t e ar t ículo no se roñero al caso de quie-
bra, sino al de incendio. I ¿cuál es la doctr ina legal? 
L a de que el incendio es caso for tui to . Si después di 1 
incendio álguien so creyasc con razones para perseguir 
a fu lano o a zutano, que lo haga. P e r o mién t ras tan-
to, lo na tura l os que el acto do incendio se considere 
como caso for tu i to . E l incendio es una desgracia, jc-
nera lmente . Yo veo que nuestros t r ibunales hacen en 
estos casos uu proceso do apara to , nposav de que los 
incendios se van haciendo demasiado frecuente». 

Rep i to , pi;c9, qoc no hai razón para establecer que 
en ios casos de incendio que ocurran, se obligue inme-
d ia tamente al individuo cuyo almacén se ha quemado 
i que puede sor muchas veces inocente, a p resen ta r 
sus libros i sus documentos para probar que no l¡a re-
por tado n ingún beneficio del incendio. ¿No es c ier to 
que de este modo su je tar íamos a machos inocentes a 
presunciones odiosas, a procesos i i j u s t . ncab lc s i a con-
denaciones injustas? 

E s t a es la razón por qué no han establecido j amas 
otros Códigos doctr inas de esta na tu ra leza i por qué 
el Código comercial lo supone caso for tui to . 

P e r o ea esta cuestión tengo en mi contra la pre-
sunción legal de que no soi abogado ni juez, según lo 
aseveraba a la Cámara en la sesión pasada el señor 
Min i s t ro del I n t e r i o r pa ra probar p robab lemen te rjr.o 
yo no debía tener razón cuando af i rmaba que la pre-
medi tación conocida del art. 3 9 1 110 era la alevosía, 
como lo suponía Su Señoría. P e r o tongo también a 
mi favor algo aquí en las actas mismas do la Comi-
sión, 

E n estas ac tas veo que algunos de ¡os señores que 
la componían i que son abogados, jueces, como el se-
ñor Gandar i l las , no han tenido la misma opinion res-
pecto a este pun to que el Honorab le presidente de la 
misma comisíon; veo que han opinado como el que ha-
bla, que no 03 abogado ni juez. 

Como esta presunción legal es una novedad intro-
duc ida en el Código Pena l que so discute, pues no lia 
sido copiada ni del Código belga ni del español, el se-
ñor Gandar i l las , repito, fué de opinion que no debía 
establecerse, i que eu caso do establecerse, se d i jera al 
ménos: " A mas de las pruebas de los libros i documen-
tos podrá presentarse cualquiera o t r a . " 

Y o comprendo, señor, cuál ha sido el espír i tu qup 



lia guiauo en esta par to al señor R e y e s i a los demás 
miembros de la comision. E s mui loable que hayan 
t r a t ado de buscar una idea jus ta , una med ida a pro-
pósito, que pudiera ser un correct ivo para evi tar estos 
hechos, pero l levado de este mismo buen deseo, 110 
puede el Senado sancionar una lei que en muchos oa-
sos condenaría al inocente. 

P o r esta razón insisto i digo que si algún señor Se-
nador p resen ta ra a lguna idea aceptable con el obje to 
de evi tar que de mala fé puedan cometerse estos in-
cendios, yo estar ía dispuesto a aceptar la , s iempre que 
•sea a r reg lada a los e ternos principios do equ idad i 
jus t ic ia que no consienten que nadie pueda ser decla-
rado reo de un acto cr iminal miéu t ras no haya a lguna 
clase do prueba en su contra . 

A u n q u e modificásemos el ar t ículo permi t iendo que 
la prueba cx i j idafue . se cualquiera otra a mas do la 
de los libros o documentos, s iempre q u e d a r í a estable-
cida la in jus t ic ia de exi j i r la carga de la p rueba de la 
inocencia i la presunción de la responsabi l idad sobre 
el que podr ía ser solo v íc t ima inocente de un caso 
fo r tu i to . 

E l señor Reyes .—lie pedido la pa labra , señor, 
pa ra hacer u¡:a l i jera rectificación. 

Y o 110 lio c i tado el Código de Comercio con el ob-
je to que ha indicado el señor I ra r rázava l , sino por vía 
de ejemplo, i he dicho: si en el Código de Comercio se 
establecen c ier tas presunciones, ¿qué tienen do ostra-
no entonces las disposiciones de esto ar t ículo que es-
t a tuye algo mui semejante? Así por ejemplo, cité la 
par te 7.a del a r t . 1888 que dice así: (Leyó.) 

Ahora ¿.pió dice el a r t . 1345? 
(Leñó) 
Ya vé el Senado que no ha i en esto ni aun pecado 

venial, por decirio así. 
•.Qué razón habr ía entonces pa ra establecer dife-

rencias entro éste i el caso de un comerciante cuyo 
almacén se quema i que no presenta l ibros ni docu-
mentos do n inguna especio, entendiéndose que esto se 
refiere a ios comerciantes que deben l levar libros úni-
camente? 

A los comercian tos que t ienen obligación por la lei 
de l levar libros, so les impone el deber do presentar-
les. A oi a poner un ejemplo. I l a i un comercianto que 
está en cesación de pagos. N a d i e lo sabe. A los seis dias 
de estar en cesación se quema su almacén i dice: señor, 
desaparecieron 111 i libros i todos mis documentos: i se 
p resen ta por quebrado . Según el Código de Comercio, 
esta so considera como qu iebra fo r tu i t a . 

A h í t iene el Senado el modo mas espedi to de bur-
lar la prc-suneion de culpabi l idad que ha establecido 
cu su cont ra el a r t . 1383 del Código do Comercio. Si 
por el hecho de omit i r el nombre de uno de sus con-
socios colectivos se lo r e p u t a culpable i t iene que sor 
castigado, con cuánta mas razón no debe establecerse 
esta misma presunción respecto del que se quema i no 
p resen ta n ingún libro por donde se pueda aver iguar 
ol estado en que se encon t raban sus negocios. Si el 
Senado cree que esta presunción es todavía mas dé-
bil que muchas otras que establece el Código de co 
mercio, puede supr imirse el ar t ículo. 

No es raro que este ar t ículo no se e n c u e n t r e en los 
Cdigos que ha re j i s t r ado el Honorab l e señor S e n a -
dor, puesto que él ha sido tomado de una lei f r ancesa 
que rec ien temente se ha d ic tado , j u s t a m e n t e porque 
se iba a la rmando el público, como ha sucedido entro 
nosotros, con ocasiones repe t idas de individuos quo 
tenían el mejor modo do a r reg la r sus negocios, pren-
diéndole fuego a su a lmacén i apareciendo al poco 
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t iempo con un capi ta l que nadie sabia de dónde les 
habia venido. Si so cree conveniente es tab lecer es ta 
impun idad respecto del comerciante , supr ímase el ar-
tículo. 

E l señor I r a r r á z a v a l . — P i d o la p a l a b r a nada 
m a s que para r epe t i r a la Cámara que aqu í 110 e s t a -
mos t r a t a n d o de quiebras , sino del caso de incendio, i 
que el a r t ícu lo del Código de Comercio r e fe ren te a 
quiebras no t iene analoj ía i nap l i cac ión en este caso. 
Mien t ras tanto, 3*0 he ci tado un ar t ículo del Código 
do Comercio quo l ienc per fec ta analoj ía con el quo 
discut imos del Código P e n a l . A h o r a , el do Su Seño-
ría dice: a u n comerciante se ie obliga ba jo graves pe-
nas, que presente al tercero día después de su qu iebra 
el nombre de todos sus acreedores. Eso es justo. ¿ P e -

I ro so lo podría exi j i r que presentase sus l ibros des-
pues de quo se le hubieran quemado? ¿Cómo los p r c 
sentar ía? Mien t r a s tanto el comerciante quo 110 sepa 
o no pueda p reseu ta r el nombre de sus acreedores, 
¿qué fé puede merecer? Ninguna . 

E l señor Senador dicc que 110 todos les comercian-
tes están obligados; a l levar libros; pero el a r t . 25 es 
t e rminan te i no t iene escepcion. E n muehoa casos ha-
brá comerciantes que t o m a r á n todas las med idas ne-
cesarias pa ra evi tar la pena, como la construcción de-
bóvedas, etc., pero eso no podrá hacerlo la jenera l i -
dad, i podr ía haber alguno que inocentemente hubie-
r a perdido sus l ibros ci. un incendio ;i sobre esa des-
grac ia vendr íamos t ambién a dec larar lo au to r del in-
c jnd io? Eso no puede ser. 

E i señor Senador dice quo se ha tomado esto a r t í -
culo de un?, lei f rancesa . Yo descaria ver el testo de 
esa lei; porque la idea es tan r a r a que t emo no sea 
mas que uua disposición que solo tenga con ésta cier-
ta analojía; pero cu el fondo me parece m u i difíci l que 
sea igual. 

E l señor t - i r a . — P a r e c e que ol señor Senador im-
pugna el ar t ículo solo porque no so puede r end i r otra 
clase de pruebas que la que resul ta de les l ib ros del 
comerciante 

E l señor í r s t :-v:V/.:i v a " . — N ó , señor; yo lo de-
secho en jcnera l . l i e dicho que no soi yo el único que 
ha impugnado este art ículo, sino que de las actas de 
la Comision resul ta que lo impugnó también el señor 
Gaudar í l las , uno de los redactores , i quo viendo la 
insistencia con que lo sostenía el pres idente de la Co-
mision, propuse que al ménos so dejase otros medios 
de prueba . P e r o yo encuent ro malo el a r t ículo en to-
do caso. 

E l señor I L i r a . — Y o b a r i a indicación para que so 
agreguen estas palabras : " u o t ra clase de pruebas ." 

E l señor J E r r á z u r l z . — V o i a hacer solo una ti je-
ra observación. A d e m a s d é l o s inconvenientes q u e s o 
han hecho notar , siendo el pr incipal la in jus t ic ia de su-
poner culpable de un incendio a aquel en cuya casa ha 
principiado, creo que la disposición t iene el inconve-
niente de que seria ineficaz pa ra preveni r el f r a u d e . 
Los que quisieran iucendiar su casa o a lmacén no ten-
dr ían dif icul tad pa ra poner en salvo l ibros que estu-
vieran preparados espresamente para p robar que no 
ganaban con el iueendio. Do modo quo si a lguna apli-
cación podr ia tener esta disposición seria contra ol 
que inocentemente babia pe rd ido sus mercader ías i 
sus libros. 

A d e m a s debo hacer n o t a r la contradicción quo ha i 
en t re la disposición de este Código i la del Código de 
Comercio que, por regla sin escepcion, p resume como 
easo fo r tu i to todo incendio mién t r a s no se p ruebe lo 
cont rar io . D e modo que i r íamos a sancionar uua dis 
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posicion ineficaz para prevenir incendios in tenciona-
les i que pondr í a en una situación in jus ta i d u r a a los 
que sin culpa hubieren perdido cuanto teuian. 

E l señor R e y e s . — L a indicación del Honorab l e 
señor L i r a deja reducidas a la nada las observaciones 
que se han hecho contra el ar t ículo, puesto que al in-
cendiado se le permi te just if icar su inocencia i su bue 
na í'ó por todos los medios imajiuables . P o r consi-
guiente , el ar t ículo no puede en n ingún caso sacrifi-
car al que no tenga culpa. L a presunción solo existo 
mién t ras 110 se prueba lo contrar io, i una vez que se 
dejan abier tos todos los caminos para l legar a esa 
prueba , es claro que el ar t ículo no puede ser t achado 
de peligroso o inconveniente . Ahora , si lino que ha 
i icruido sus libros, no tiene ningún otro medio ab;o-
1 u n i e n t e para acredi ta r su buena fó, como testigos i 
rodos los otros medios admit idos en derecho, jus to es 
que sobre 61 recaiga la presunción lesal . 

Dejo la palabra , señor; creo que la cuestión no vale 
i;- pena de ocupar mucho t iempo al Sonado. 

El señor f s C C l ' C Í a r i o . — Con la indicación del 
señor L i r a , quedará el ar t ículo en esta forma: 

• 'Art . 4 i ü . Se presumo lesponsab'.o do un incendio 
al comerciante cu cuya casa o es table-¡miento tiene 
di lien aquél, si no just i f icare con sus libros, doouinen 

:c do pruebas que no r epo r t aba proyo-cia tos u ota 
c'ho alguno del siniestro.'' 

Kl señor i r a r r á z a v a l . 
el Honorab le señor L i r a croe 
porque dice Su Señoría: al incendiad 
culpa del siniestro se le facu l t 
cencía i que 110 sacaba ut i l idad 
1:0 solo por medio de 
tie pruebas . 

Jvslá bien, digo yo; pero mient ras tant¡ 
vamos a imponerle al que lia sufr ido la d 

- C o n esta indicación 
salvada la dif icultad; 

incendiado que no tioi 
, para probar BU ir.0-
•íinguna del incendio, 

libros, sino por toda oíase 

perder sus bienes, la carga pesada i ios 

la 

¿DO" que 
gracia do 

a de justiíi-
moeeneia? Eíjese el Sonado que la obligación 
irueba es una carga nuil pesada i a veces difícil 

que no so encuen t ra p reparado para rea-J.at a aqu 
dir ía en mi momento dado. 

E l ar t ículo que he citado del Código de Comercio 
dice que todo siniestro debe repu ta r se for tu i to ; i 
siendo fo r tu i to debemos suponer que no ha podido 
proveerse i de consiguiente que el comerciante no 
p u u í e e.-.tar p reparado para rend i r una prueba ciara i 
suiieiente del estado de sus uegocios para ninnifcetar 
que no se tenia ínteres alguno en el incendio. 

Dejemos; esta carga de la prueba para el in teresado 
en maníiesUir que el incendio ha sido intencional , con 
ei objeto de recuperar lo que como acreedor p ierde 
o de nacer cast igar al del incuente . 

P o r o t ra parte , señor, el ar t ículo con esta indica-
ción, como sin ella, va a favorecer a los comerciantes 
de mala fé que quieran salvarse dei estado do ouic-
b r a en que se encuent ren incendiando su almacén. 
T e n d r á n buen cuidado de p repara r sus libros o cuales-
quiera o t ras pruebas de una manera favorable , i des-
pués prender fuego a su negocio, seguros de que con 
la presentación de osas pruebas serán declarados ¡no 
eentes 1 ha iáu en un instante una magnífica ganancia . 

E l señor Coiiclia.—Yo me permi t i ré hacer una 
sola ob.-ervacíon. 

Creo que están comprendidos en esta disposición 
todos aquellos que t ienen pequeños despachos, como 
bodegones, ven ti tas, en fin, toda clase de negocios que 
puedan l l amarse comerciales por insignificantes, que 
sean. Si es así, señor, yo le encuent ro un grave incon-
veniente al art ículo. 

Supóngase que a uno ele estos comerciantes se lo 
queme su pequeña venta; ¿cómo podr ía rend i r la 
prueba cpie se exí je por medio de los l ibros, cuando 
sabido es que la j enera l ídad de estos comerciantes de 
ínfima escala 110 llevan l ibros ni cosa que se les parez-
ca? 

Resu l t a r á s iempre entonces que aparecerán en ca-
da siniestro en que no han tenido la mas remota par-
te, como reos del cr imen de icnendio, cosa que no es 
posible aceptar . 

E l señor l t e y c s . — E l a r t 2 5 del Código de Co-
mercio dice que t ni o comerciante está obligado a lle-
var un l ibro diario, un l ibro mayor, un libro do balan-
ces. uu copiador do cartas; pero ei a r t . 80 dice que 
ios comerciantes él por menor l levarán solo un l ibro 
de compras i ventas diai ias , un simple cuaderno cu 
que se ai un ta senci l lamente toda en t r ada o sa l ida . 
Llevar un cuaderno de esta e.-pecie no presen ta mu-
cha d i f icu l tad . . . 

J'-J 
lo los 
Ja 

=enor C O í í C l l R . -
dueños 

han de poder l levar-

jonerai i 
cuaderno 

E 

lie 

lad no tienen 
.'spacintos 
ni oluma, 

campo, cuando 
t in t a , no digo 

ci.or K C J 
r iera o t ra clase d 
3Í señor Senador 

r'u paso C)t Vi ' 

n1 presentan cuat-
la modificación 

oavloii que yo acepto, 
i con la agregación pro-

ÍÍS.—En e:-o caso 
> prueba-5, B 'gua 
L i ra , niodiHcaviOU 

oti el art. -1í 
puerJa i riiiiUñ a¡)¡ ooado por ü vo''-s contra 5. 

E i señor Socrefari©.—-No queda ningún otro 
ar t ículo objetado; pero será necesario modificar t i ar-
tículo final del Código, dice a>i: (7>yá.) 

Kl serio; A i t a í l i i v a s i o (¡Miuistro dei Iu t e r io r . ) 
— Y o rogar ía al Sonado que pusiera: 1. 
1¡::75; porque es t ambién la lecha qut 
otro de los Códigos presentado. 

E l señor I t c j ' C S . — ¿ I .>1 no se alcanza a aprobar el 
del 1,° de marzo? R e c u e r d e el señor 

de mayo do 
se íija en el 

.nte r o u i g o 
vi uiLitro 
medio. 

E i señor Iratl':ijia¥al.—¿No se r iamejor no po-
ner nada, o poner una focha inde te rminada , como dos 
meses d¡ 

E 

que aquí en el Sonado se ha demorado ano i 

spues do su promulgación? 
i señor í £ í — E s mui poco dos meses. 

E l señor I r a r r á z a v a l . — C u a t r o meses entón-
ees. 

Jal señor K e j ' C S . — Y o diría: seis meses despues 
de la promulgación de la lei q u e apruebo este Códi-
go. Los señores Senadores saben que la promulgación 
de las leyes se nace en ei periódico oficial, si el Códi-
go so hub ie ra de inser tar en el Araucano qué se yo 
cuanto demorar ía su publicación. 

H a b l a n d o de la promulgación de la lei que aprue-
be el Código, se salva la dif icul tad. E s t o ademas evi -
ta estar var iando a cada paso este ar t ículo; porque 
como di^o, no podemos contar de seguro que la discu-
sión del Código concluya este año. 

E l seño A l t a m i r a i l O ¡Ministro del In te r ior . ) 
— F i j a n d o el 1.° de marzo, s e d a r í a el mismo plazo de 
seis meses para el conocimiento del Código; porque 
suponiendo que la discusión demore los meses de 
a jus to , se t iembre i octubre, quedar ían noviembre, d i -
c iembre, enero i febrero para que el Código llegase a 
conocimiento de todos. 

A h o r a si no alcanza a aprobarse este año, nada 
costará cambiar la fecha. 

E l señor Coi ic l ia — N o puede ponerse un plazo 
mui largo para que comíei ze a r e j i r esto Código por-
que mién t ras t an to subsis t i rán penas mui crueles que 
él suprime. 
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E l señor A i t u i u i l ' a n o ( M i n i s t r o J e l I n t e r i o r . ) 

— I l a i quo i m p r i m i r el Código i r e p a r t i r l o p o r t o d a 
la l l o p ú b l i c a ; así es que t a l v e z es te año ya no se po-
d r í a h a c e r eso. P o r eso yo b a r i a ind icac ión p a r a q u e 
se pus i e ra el 1.° de m a r z o del año 75. 

Se votó esta indicación del señor Ministro i fue apro-
bada por imanimidad. 

El S'iíor Secretario hizo presente que Habiéndose remi-
tido al Senado el Código Penal junio con otro proyecto 
aprobatorio de dicho Código, habiéndose éste modificado 
era conveniente determinar la forma en que delia coma 
rucarse a la otra Cámara su avrohacv n. 

E l señor A U a i í l l r a i l O ( M i n i s t r o de! I n t e r i o r . ) 
— C r e o quo el p royec to t e n d r í a que r e d a c t a r s e así: se 
a p r u e b a el p resen te Cód igo P e n a l con las s igu ien tes 
modif icaciones 

E l señor E C J ' C S . — N o , señor M i n i s t r o , esa ser ia 
la lei quo debo p r o m u l g a r s e en el Araucano. C u a n d o 
concluya la discusión de la o t r a C a m a r a hai quo sa-
car u u a copia ele todo el Código t a l como h a y a que-
d a d o despues de d i scu t ido por el Congreso . I vei a 
h a c e r u n a p e q u e ñ a observac ión que me la suj ioro la 
e s p e r i e n t i a de lo suced ido con el Código Civi l . En-
tonces se d ic tó uua lei mas o menos corno es ta i 1;: im-
pres ión se c-ucr.rgó al r e s p e t a b l e a u t o r del p r o y e c t o 
pr imi t ivo ; pues b ien , es u n a cosa a v e r i g u a d a que ol 
señor Be l lo so pe rmi t ió hacer a l t e rac iones en el tes to 
de l Código ap robado por las Cámara;; , i a l g u n a s ver-
d a d e r a m e n t e sus tancia les . P o r cons igu ien te es nece-
sar io e s t ab lece r a lguna g a r a n t í a p a r a que ia edieion 
especia! de cs ' e Código se h a g a confo rme a io quo ha 
Aprobado ia C ámara ; i esa g a r a n t í a la e n c u e n t r o yo 
en una e m i s i ó n compues ta de dos Sonadores i dos 
D i p u t a d o s , (¡113 cer t i f icarán ia e x a c t i t u d de ia edición. 
iTo hago iodieae ion en e-e sent ido. 

E l seño,' A í t R R Ü r a n o ( M i n i s t r o del I n t e r i o r . ) 

•—Antes puede h a b e r hab ido abosa en esio. pero no 
ha dcb :do exis t i r . E l Código so pasa al í j o l i e r a o i 

S i 
pa 

i<»te h) hace i m p r i m i r cu idando de su e x a c t i t u d , 
ocurro a l g u n a a l t e r ac ión , con h a c e r l a n o t a r ba s t a 
r a que sea co r r e j i da . 

E l señor R e . y e $ . — C o n t r a ja csoer ioneia no so 
puedo a r g u m e n t a r , señor M i n i s t r o . T e n e m o s el hecho 
p rác t i co tío u n a r t i c u l o a l t e r a d o en el Código Civi l i 
al Sonado se luí p r e sen t ado el señor .cabros p id i endo 
que se le D I E S E C O O M , de ese a r t í cu lo tal Gomo lo anro-
nó el Congreso . E s t o es ol hecho i so d i jo en tonces 
q u e la cosa no tenia r emed io p o r q u e el testo a u t é a t i 
00 de la lei c-ra ol Código q u e se I i a l i a p r o m u l g a d o i 
so prorau 'g!) de un modo d i s t i n to del a p r o b a d o por el 
Congreso , i o sé do uti p l e i to qno con el a r t í cu lo apro-
bado por las C á m a r a s h a b r í a sido fa l l ado en un sen-
t i d o i con ei de l Código tuvo que serlo cu o t ro . 

E l señor I r a r r á z a v a l . — T a m b i é n ha i el he-
cho de lo que está suced iendo en la R e p ú b l i c a A r j e n 
t i n a con el Cód igo Civi l . 

E l señor R e y e s . — T a m b i é n , señor , liai eso hecho 
1 por eso es necesar io t o m a r a l g u n a m e d i d a . ¿ B a j o 
q u é g a r a n t í a s se va a p u b l i c a r el Código? B a j o n ingu-
na . E l G o b i e r n o lo m a n d a i m p r i m i r i e n c a r g a a un 
oficial que co r r a con las p ruebas ; i esto es una cosa 
mu i ser ia . 

E l señor C o n c h a . — ¿ P e r o no q u e d a un e j e m p l a r 
en la S e c r e t a r í a del Senado? 

E l señor R e y e s . — S í , señor , pero p u e d e no h a b e r 
c o n f o r m i d a d con el o r í j ina l . 

E l señor Barros Luco ( M i n i s t r o de H a c i e n -
d a . ) — ¿ E s t a es una comision de redacc ión do p ruebas? 

_„..„_ „ - E v i d e n t e m e n t e , señor . E l señor Reyes.-

E l señor B a r r o s L u t o (Min i s t ro de H a c i e n -
da) .—•Parece que no es tá a la a l t u r a del Congreso el 
n o m b r a r esta ciase do comisiones . 

E l señor - Irarrsízava i .—Pero peor será que 
t engamos que hace r lo que hacen las C á m a r a s a r j e n -
t inas a causa de h a b e r s e i n t r o d u c i d o a l t e r ac iones en 
su Código Civi l . 

351 señor f t a V l ' O S t l E C O ( M i n i s t r o de H a c i e n -
d a . ) — T a m b i é n la comision que so n o m b r a r a p o d r í a 
equivocarse . 

E l señor P r e s i d e n t e . — E s a comis ion p o d r í a 
sor n o m b r a d a por ei P r e s i d e n t e de la R e p ú b l i c a . ¿ I n -
sis te cu su ind icac ión el H o n o r a b l e señor Reyes? 

E l señor R e j C S . - — S i , señor , i la f o r m u l a r i a en 
estos t é rminos : 

" L a p r i m e r a edición será ce r t i f i cada por una comi-
sion q u e se n o m b r a r á por el P r e s i d e n t e de la R e p ú -
b l i c a . " 

So voló esta indicación i fue aprobada por unanimidad. 
El proyecto ae lei aprobatorio del Código quedo en los 
términos siguientes: 

P.1ÍOYECTO DD X.EI: 

A r t í c u l o ú n i c o . — S o a p r u e b a el p r e s e n t o Código 

sal que comenza rá a ro j i r desde el 1.° de m a r z o de P e ; 
187o . 

' •Dos e j e m p l a r e s de u n a ed ic ión c o r r e c t a i esmera-
da, que d e b e r á hace r se i n m e d i a t a m e n t e , a u t o r i z a d o s 
por el P r e s i d e n t e de la R e p ú b l i c a i s i gnados con el 
solio del Min i s t e r i o de J u s t i c i a so d e p o s i t a r á n en las 
S e c r e t a r í a s de á m b a s C á m a r a s , dos en el a r c h i v o de l 
Min i s t e r io de J u s t i e i i i o t ros dos en la B i b l i o t e c a 
Nac iona l . 

" K ! tes to de estos dos e j e m p l a r e s se- t e n d r á por ol 
tes to a u t é n t i c o de l Cód igo P e n a l i a el debe rán con-
f o r m a r s e las edic iones o pub l i cac iones q u e del espre-
sado Código se h ic i e ren . 

' L a p r i m e r a edición será ce r t i f i cada po r u n a co-
eoni!.-ion n o m b r a d a po r el P r e s i d e n t e do ia R e p ú -
bl ica." 

E l señor Alt:?51JÍra 110 (Mi ; i - t ro del L to r io : . ) 
— Conc lu ido y a esto asun to , m e p e r m i t i r í a p e d i r al 
Si-nado, que, si lo t iene a bien, d i e ra p r e f e r e n c i a a un 
proyec to mu i u r j e n t e que en ia C á m a r a de D i p u t a d o s 
no dio lugar a discusión i qu.; os l ándonos al i n f o r m e 
favorab le de la Comision del Sonado , parece quo s u -
cede rá lo mismo aqu í . 

Líe refiero al p r o y e c t o que t i ene por ob je to conce-
der una subvenc ión a ia C o m p a ñ í a S u d - A m e r i c a n a 
de Vapores . 

E l plazo do la subvención comenzó a r e j i r desde 
q u e se hizo el c o n t r a t o . L a C o m p a ñ í a S u d - A m e r i c a n a 
de V a p o r e s es taba ob l igada a h a c e r un v i a jo a P a n a -
má cada q u i n c e dias. Ya está h a c i e n d o ese v i a j e i los 
ind iv iduos que f o r m a n esa c o m p a ñ í a t i enen n a t u r a l -
m e n t e m u c h o Ín te res en quo se dec ida la s u e r t e quo 
esto p r o y e c t o c o r r e r á en el Congreso . 

Como creo q u e no d a r á l u g a r a largos deba tes , me 
a t r e v o a p e d i r su p r e f e r e n c i a 
a sun to en la sesión do hoi . 

sobre cua lqu i e r o t ro 

E l señor Ivarra/.aval—Yo h a b í a ped ido que 
nos o c u p á r a m o s del p r o y e c t o r e l a t ivo a l a r e f o r m a elec-
tora l , si se e n c o n t r a r a n p r e sen t a s a lgunos señores Se-
n a d o r e s que lian t o m a d o p a r t e en esa discusión. P e r o 
al s eñor So l a r q u e t i ene la p a l a b r a sobre el ú l t i m o ar-
t í cu lo que se h a e s t ado 

Sala . 

d i scu t i endo , no lo veo en la 
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P o r esto no hago indicación pa ra que desdo luego 
t r a t emos do la lei e lectoral . 

Se (Jió por aprobada ¡a indicación del señor Ministro 
asi Interior i se puso en discusión el proyecto que dice así 

P30XCCT0 BE LKi: 

" A r t í c u l o ún ico .—Apruébase el s iguiente con t ra to 
celebrado en t re el P ro i - lo i i t o de la Repúb l i ca i la 
Compañ ía S u d - A m e r ¡ c a n a de Vapores : 

"Ar ta 1.° Concédese una subvención de cica mil 
pesos anuales, pagador:'.'; po r t r imes t res vencidos, a 
la Compañía S u d - A m u ioana de Vapores . 

•' 'Dicha subvención dura rá por el t é rmino do dic 
año-"-
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"i-i". P o n e r a disposición del Gobierno ios baque 
i t r ipulaciones de la compañía para el desempeño de 
cualquiera comision de gue r ra cada vea ouo el Ge 
b ierno ¡o e r i j a ; eniemiiéi; cióse que puede aouél pone 
los buques i t r ipulaciones al mando do los oís J a l e 
del Esfado; 

' G." Cons t ru i r los bnrjuc* que so empleen en adelan 
te ba jo la inspección i de-acuerdo con los á jenlos di 
Gobierno, a fin de que por su construcción puedan 
adap ta r se al servicio de t rasportes . 

"Av t . i!.0 E i fleto o a r r endamien to de los v ; poros; 
de la compañía cuando oí Gobierno los empleo en 
viajes o comisiones es t raordinar ias , o cuando los tome 
ba jo su dirección, ce paga rá con arreglo a la gananc ia 
que, a tend ida la cal idad del buque, baya podido ob-
tenerse cu c i rcunstancias normales, según ei té rmino 
medio que se deduzca de los libros do la compañía en 
épocas ordinarias. 

"S i el Gobierno no juzgare conveniente eso a r r en -
damien to o flete, so de te rminará por per i tos nombra-
dos al efecto, i por un tercero en easo de discordia, 
designado por el comandante jeneral de mar ina . 

" A r t . E l G bienio abonará el precio del buque 
en caso de pérd ida cuando lo tome ba jo su dirección, 
i ha rá el mismo abono cuando la pé rd ida pr o ven mi 
de riesgo de gue r ra , aunque vaya ba jo la dirección de 
los empleados de la compañía . E l precio del buque 
te rá abonado a elección del Gobierno, según el valor 

r e su l t an te del ú l t imo balance de la compañía , o bien 
por dos per i tos injenieros o const ructores nava les , i 
por un tercero en caso do discordia , nombrado por el 
mismo comandan te j enera l de mar ina de en t ro los 
jefes de la E s c u a d r a . 

" A r t . 5.° E l i t inerar io de los vapores i las ta r i fas 
del flete i pasaje , se formarán i modif icarán con acuer-
do del Gobierno. 

" A r t . (5.® So ent iende que, si la compañía est iende 
sus líneas a los puertos dei At lán t i co o a los ele l íu-
ropa, r i jen respecto de ella las obligaciones que con-
trae r e l a t ivamen te a la correspondencia , pasajeros i 
carga, de! Es t ado . 

" i ' n enaquicr nne r to que lo soliciten los a ientes 
1 i ei a n o i ' ' e sen iba rcada Culi pre-

i i . i 1 i i 1 
i í i e n ¡ m i e ne do pasaje g rá t i s a to-

t i 

i l * 
raiso 

' p i n 1 de la I t o p ú b ' i c a , I n -
i 1 i i díe la íilseuadra." 

t , — x i lio fe l ic i tado. señor, 
ei i i M i e l Drado este contra to , 

i f tu i i la navegación i;a-
l i t i ida i evi tar t ambién 

i 1 i l i a un monopolio per-
i | e t i mués venta jas que ee 

i 1 i n so propone, no deben 
que son también mui 

a " tu i ' , o bien, antes del año de 
i l l i ( i cacion con todos lea15 

x i ia quien quisiera, ha-
i \ i 5 i I -inquihuo. l ío Vaipa-

an líneas do vapores, 
i i t L lanqui l iua estaban 

i> 1 i 

•s man ten ía ( 
1 t el 

i qu 
ova subvem 

> wató de obviar este g rave incoe.ve-
s,Io afectaba los intereses comerciales 

•viñetas sino también ios intereses u.d-
ooiítices, ya que no es posible suponer 

o: pud ie ra eb-jar incomunicad.".» a dos 
a siopúbliea. i )e aquí nació un contra-
coii la Compañía del Pacíf ico a quien 
.renta rail pesos anuales por ia huea 
•f!t,ro Valpara í so i L 'a ' ¡qni i iuc . 
•siado de cosa»que existió has ta eí año 
ia. Compañía de! Pacífico solicitó una 
a.-en para hacer el viaje lmsta E u r o p a 

i i Es t a s dos subveueio-

I i i i 11 r i pesos. 
1 e t e t i e l cosas cuando se nos 

j i i i \ > co i mas exac tamente , un 
j i , ti i i e n una subvención con-

dosirahiu a la Compañía fcju A m e r i c a n a de Vapores 
por v ia jes que no están siquiera bi«u de te rminados 
puesio que se da como una ven ta j a concedida por la 
eorapaiúa el viaje a P a n a m á . No se dice ni una sola 
palabra sobre los viajes al sur. 

Se dirá que es inú t i l en la ac tua l idad establecer 
nada respecto a los viajes al sur, puesto que la Com 
pañia del Paca/ico nos mant iene en comuuicacxon con 
Vald iv ia . P e r o cuando concluya el cont ra to con es ta 
compañía , conclusión que vendrá dentro de cua t ro 
años i medio, tendremos que pagar la f ue r t e subven-
ción de 100,1)00 pesos por viajes poco úti les hasta 
P a n a m á en cambio de los que ahora hace la Compañía 
del Pacíf ico ha,-ta L l anqu ihue en una l ínea, has ta 
E u r o p a por el E s t r e c h o de Magal lanes en la otra , 

¿Qué resu l ta rá de esto, señor? 
Que nos veremos eu el mismo caso que ahora veia-
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te años; que tendremos que asignar a la eompañia 
una nueva subvención para cor ta r el mal gravís imo 
do de jar en completa incomunicación a dos provincias 
de la . l lepública, las dos mas aus t ra les ¿ I l a i seguri-
dad do que para aquella época podamos obtener por 
90 ,000 posos los servicios que ahora so nos pres tan? 
STo lo dudo mucho. Téngase presente que en un prin-
cipio ol con t ra to p a r a la conducción de la correspon-
dencia con la compañía del Pacíf ico se hizo por doce 
mil pesos i (¡uc después, cuando se t ra tó de renovarlo, 
pidió 00 ,000. Solo despues do mucho ba ta l la r se con-
seguid que disminuyese sus pretensiones has ta 2-1,000 
pesos, sin un centavo ménos. 

¿No es de temer que mas tarde nos suceda lo mis-
mo con ia Compañía Sud-Amer icana , de que llegue un 
t iempo en que nos diga: no vei a L louqu ihue , no haré 
este viaje si ustedes no me dan ochenta o cien mil pe-
sos: ¿Es prudente dejar los intereses del E s t a d o así a 
merced uo dos compañías que pueden hal la ise en ap-
t i t ud do sacrificarlos? ¿Seria jus to quo mas tarde, en 
l a g a r de los cuarenta mil pesos que hoi pagarnos tu-
viésemos que pagar cien mil o mas? 

Indudab l emen te que nó. 
impone r l e , pues, esta obligacio-.i del v ia je a L l a n -

quii iue seria un acto previsor que, por o t ra par te , en 
nada pe r jud ica r ía a la empresa. P o r eso a mí me pa-
róse quo conviene de todo punto poner en el proyecto 
de cont ra to un art ículo por el cual se la cbüguo a es-
íondor hasta Melípul l i la línea actual del sur , hacien-
do viajes quincenales. E l E s t a d o por su pa r t e se obli-
gar ía a indemnizar le las pérd idas que le ori j iuc el tra-
yecto desde Corral a Melípul l i , s iendo éstas avalua-
das a juicio do peritos. 

Si 1a compañía puede subsist ir con la subvención 
nada le impor ta rá este viaje , n ingún sacrificio será 
piara ella; si nó, tampoco t endrá mot ivo de queja i la 
subvención será del todo inút i l . 

l l a g o indicación en esto sentido, pa ra ciue una vez 
t e rminado el cont ra to que ac tua lmen te existe con la 
Compañía dol Paeíl ico quede la compañía que se va a 
subvencionar obl igada a hacer el viaje. 

Y o de n ingún modo, señor, p re tendo t r a b a r ni es-
to rba r el despacho de este proyecto. L a prueba de 
olio está en que para ver modo do salvar este peligro 
que yo veía, fu i persona!mentó a hablar con el r epre -
sen tan te en Sant iago de la Compañía S u d - A m e r i c a n a . 
Despues de conferenciar l a r g a m e n t e con él, le indiqué 
el a r t ículo que iba a proponer, a r t ículo que el señor re-
presen tan te no rechazó; pero me dijo que no tenia au-
tor ización para aceptar lo , que m a n d a r í a despues su 
respuesta . Me parece c-straño que, habiendo pasado 
mas de quince dias, es ta respuesta no me haya sido 
dada aun. 

Rep i to que el ar t ículo lo habíamos redac tado en la 
fo rma q u e tengo dicho, obligándose el E s t a d o a reem-
bolsar las pérdidas . N o c x i j o a l a Compañía S u d - A m e -
r icana un sacrificio; solo quiero pro te je r , por medio 
de un acto previsor, los intereses del l i s t ado a fin de 
que mas t a rde no vaya a suf r i r sérios per juic ios . 

E l señor Pl'esMente.—¿Queda el E s t a d o im-
posibil i tado para con t ra ta r despues con la Compañía 
del Pacífico? 

E l señor Ií.eyes.—No, señor; puede renovar el 
cont ra to que ac tua lmente r i je o con seguir que est ien-
d a su línea de vapores, pero ella es l ibre de imponer 
condiciones. 

E l señor A l t a u i i i a i l O (Minis tro del In te r io r ) . 
— I n d u d a b l e m e n t e que la indicación del Honorab le 
Senador l l eyes p resen ta r ia nuevas ven ta j a s agrega-

das a las otras que consul ta el proyecto; pero ruego 
ai Senado se fije en que aquí discut imos un con-
t r a to celebrado ya por el Gobierno con la Compañía 
Sud -Amer i cana i que el P re s iden te do la l í epúb l i ca 
somete a la aprobación del Congreso. 

L a respuesta que el Honorab le Senador esperaba 
del á jen te de la compañía fué esto a dar la al Minis-
terio; d i jo que era imposible aceptar la condicion im-
pues ta por Su Señoría, sin embargo, no creo que es-
ta c i rcunstancia sea uu mot ivo poderoso para que el 
Senado niegue su voto al proyecto. 

E l Gobierno al conceder esta subvención de 1U0,00'> 
pesos no ha t r a t ado de establecer una compensación 
exacta en t re ese valor i ci servicio que recibe; solo so 
exijo que la línea, de vapores alcance a P a n a m á , i es 
to con el objeto do escapar a ia presión do cualquier 
o t ra compañía que quisiese pedi r por ese viaje una 
can t idad exhorb i tan te . E l Gobierno obliga, pues, a ia 
Sud-Amer icana a hacer dos viajes al mes hasta Pana-
má i asigna la subvención de 100 ,000 posos po ique 
sigan sus vapores tocando en les puer tos quo antes 
tocaban. L a cuestión era, pues, man tene r a esa com-
pañía en su mismo i t inerar io , sin imponerle condi-
ciones gravosas do nuevos viajes que en casos de pér-
dida no liarían sino reduc i r al comercio a una sola 
compañía. 

En la Cámara de D i p u t a d o s so solicitó q u e la com-
pañía visitase los puer tos do T a l t a l i Puposo, pero, 
imponiendo esta obligación habr ía sido preciso aumcsi 
tar la subvención. L a compañía no la habr ía tampoco 
aceptado sin aumenta r mucho mas la subvención. 

P e r o dice el señor l l eyes , den t ro de cuat ro o cinco 
años nos veremos quizá en lo necesidad de subvencio-
nar jeneror-ameiite a esta compañía para quo haga, 
viajes a Chiloé i L ' a n q u i n u e . 

Señor, la Compañía del Pacif ico está ya estableci-
da i no para uu año o dos sino para siempre; ella está, 
haciendo negocio i no de ja rá de hacerlo porque le fal-
ta una subvención do 10 o 12 mil pe.-os; subvención 
que necesitó para iniciar sus viajes, pe¡o que despues 
no lo serán indispensables pa ra cont inuar por si sola. 

E l Honorab le Senador l l eyes cree conveniente es-
tablecer la proposición que hizo Su Señoría a ia Com-
pañía Sud-Amer icana ; esta d i e e q u e no puedo aceptar-
la, i quizas con razón, porque el Senado sabe que exis-
t iendo la compañía inglesa do vapores, quo hace los 
mismos viajes, t endrá aquélla una terr ib le competen-
cia i su m a r c h a hasta P a n a m á no le repor ta rá ut i l i -
dad ninguna; he aquí la causa porque e;;a opuso m u -
chas dificultades para acep ta r esta condicion. 

I si despues de esto aun so le (¡ulero imponer la 
o t ra de hacer viajes a! sur, entóneos la subvención 
vendrá a ser para ella comple tamente ilusoria. 

Creo, pues, que el H o n o r a b l e Senado debo pesar 
concienzudamente la conveniencia de dar esta subven -
ción; si le parece que ella es mui considerable con-
cédala al ménos sin esta o t ra gabela, que vendr ía sin 
duda a lguna a pe r jud ica r a l a Compañía Sud-Amer i -
cana. T a l v e z es posible esperar que den t ro de cuatro o 
cinco años esa misma compañía haga sus v ia jes al sur, 
como ahora se pre tende , i quizas sin imponer ningún 
g ravámen al Es t ado . 

Como al presente no se t r a t a de aprobar n inguna 
de esas leyes en que el Congreso es comple tamente 
l ibre para decir: hágase ta i cosa, fácil es presumir 
que t r a t ándose de u n cont ra to especial en que cada 
una de las par tes es dueño de aceptar o nó las condi-

| cienes que le fija la o t ra , bien puede ser que nos 
I quedemos siu nada , L a fa l t a de la cláusula propues-



ta por el Honorable Senador Reyes me parece que 
no merece la pena de rechazar el proyecto de que se 
tra ta. 

Tanto el señor Mac-Clure como el abogado o ájente 
de la compañía han estado en el Minister io a mani-
festarnos que a aquella no le era posible admit i r esta 
gabela que t r a t a do imponérsele. I en real idad, si lo 
considera bien el Senado, esto no baria sino desaleu-
t a r a esa misma compañía para seguir adelante, por-
que el porvenir aparecería mui incierto en cuanto a 
sus provechos. 

Así es que una modificación tan importante como 
la que se propone no liaría sino hacer fracasar el pro-
vecto; por lo cual suplicaría al Senado que lo apro-
base tal como ha sido presentado. 

E l señor P r e s i d e n t e . — E n cuatro i medio 
años mas pueden hacerse muchas cosas. Los Gobier-
nos venideros pueden hacer nuevos contratos con esta 
u otras compañías, o renovar los ac tualmente exis-
tentes. 

E l señor l i c y e s . — Y o no acepto la teoría dei se-
ñor Ministro de que 110 tenemos l ibertad para variar 
las condiciones de este cont ra to . . . . 

E l señor A l t a U i i r n i l O (Ministro del In ter ior) . 
— Si no es teoría, es uu hecho. 

E l señor P r e s i d e n t e . — E l señor Minis t ro dice 
que si se varían las condiciones, la compañía de vapo-
res rescindirá el contrato. 

E l señor Reyes.—-Lo que se presenta al Senado 
es un simple proyecto do contrato, que el Pres idente I 
de la Repúbl ica ha preparado sin autorización; no es 
un t ra tado que hayamos de aceptar o rechazar in lo-
lura. Bien podemos modificarlo desdo el principio has- ! 
t a el fin, sin que esto sea eausa segura de que 110 haya 
contrato; porque mui bien puede suceder que la com- ¡ 
pañí a de vapores acepte estas modificaciones. 

Que la compañía de vapores proponga sus condicio-
nes i exija las mayores venta jas para sí, está en su 
cuerda; es un especulador que dice: miéntras menos 
obligaciones se me imponga, tanto mejor. Pe ro esto no 
íjuita que el Congreso haga otro tanto por su parte , 
consultando el ínteres publico; las cxijencias de la com 
paüía, 110 le a tan las manos para exi j i r aquellas condi-
ciones que favorezcan el ínteres de la nación, que es 
lo único que debe mirar el Senado al aprobar este con 
t ra to . 

Se dice, señor, que el viaje a P a n a m á le impone un 
sacrificio mui grande. Pues yo, señor, estaría mas bien 
porque se suprimiera este viaje i se impusiera en cam-
bio la navegación de toda nuestra costa; porque en-
cuentro que es uu mal mayor la incomunicación de 
dos de nuestras provincias del sur, que el que puede 
resul tar de la fa l ta de esto viaje a Panamá, que para 
nosotros no t rac otra ut i l idad que la correspondencia 
mas continua con Europa . Me parece que el comercio 
no sufr i r ía mucho con tener un poeo mas re ta rdada 
esta correspondencia i que le bastaría el servicio que 
j.resta la Compañía del Pacífico; porque como ha di- j 
olio mui bien el señor Ministro, la Compañía del Pa- • 
cífico no desaparecerá de nuestras costas. ¡ 

Miéntras tanto , si ahora lo cuesta 100,000 posos al ! 
Es t ado el viaje hasta Llanquihue i la compañía no ¡ 
acepta la mas mínima variación, encontrándose, como I 
se encuentra tan necesitada, ¿cuánto DO tendrá que pa-
garle el Gobierno, cuando encontrándose en mejor si-
tuación la compañía, tenga el Es tado necesidad de 
sus servicios? Entónces la compañía le impondrá la 
lei i quién sabe cuauto pidiera por a largar los viajes 
has ta Melipulli. 

Aquello do que la Compañía Sud-Americanu está en 
riesgo de l iquidarse i tjue si no se lo da esta subven-
ción en la forma que la pide, taleez desaparecerá, no 
es un argumento para mí. Yo r.o estoi sentado aquí 
para cuidar los intereses de la compañía, ni de nadie, 
estoi solo para velar por el Ínteres público. Si yo 
acepto este contrato no es por favorecer lo3 intereses 
do la compañía ni por impedir que se liquide esa so-
ciedad; lo acepto únicamente porque veo vinculado 
en su existencia el Ínteres público, el Ínteres de la 
uacíon. 

Consultando este interés público es que pido quo 
se agregue al contrato esta nueva condieion, que es 
una garant ía para el porvenir en favor del Estado con-
tra las pretensiones exhorbi tantes quo me temo pueda 
tener mas tarde esta compañía que querrá especular 
con la necesidad en que encuentre el Es tado de comu-
nicar las provincias del sur. 

Es t e proceder, esta intransigencia de la compañía 
no son lej í t imas i nos dan el derecho de imponerle 
nuestras condiciones puesto que la vamos a favorecer, 
mucho mas cuando se le exijo 1111 servicio que en 
nada compromete sus intereses desde que se le asegu-
ra indemnizarle toda pérdida. 

E l señor G ' O U C i i a . — Creo, señor, que lo que de-
bemos tener en vista en este asunto es únicamente 
el ínteres público, i, en este caso para consultar eso 
Ínteres público es necesario consultar también el bien 
par t icular de la compañía de vapores, puesto que ei 
Ínteres del Es tado estriba precisamente en favorecer 
a esta empresa par t icular para asegurar su existencia. 

Cuando en un asunto cualquiera t ratamos de fo-
mentar al ínteres público, no debemos t repidar cu 
adoptar aquellas medidas conducentes a esto fin, aun-
que ellas vengan a favorecer todavía mas el ínteres 
de algún par t icular . Ahora , cu el presente caso, osr 
consulta o nó el Ínteres público al conceder esta sub-
vención a la Compañía Sud-Amerieana? P a r a mí es de 
toda evidencia que so consulta, sea que se considere 
con relación al t rayecto que la línea va a recorrer , 
sea con relación a la mayor seguridad con quo los 
part iculares podran viajar, sea eou relación al flete, 
o bajo el punto de vista del mayor desarrollo i segu-
ridad del comercio. 

Con esta subvención, pues, rse_trata de consultar el 
interés público; de ninguna manera se t ra ta de favo-
recer el ínteres par t icular . Que uno de los resul tados 
de esto gasto, de esta medida sea la ut i l idad de la 
compañía, 110 tenemos para qué preocuparnos de ello. 
Prec isamente en este caso debemos mas bien procurar 
favorecer ese Ínteres part icular , porque en él está 
vinculado el Ínteres público. 

P o r esta circunstancia es que oreo que debemos 
re t raemos de imponer condiciones quo la compañía 
no pueda aceptar , condiciones que la puedan per judi -
car, por mas que con esa condícion se consulte uu ser-
vicio impor tante del Es tado; porque es evidente c[ue 
comparado el servicio que exijo el señor Senador Ro-
yes con las otras venta jas a todas luces do gran im-
portancia que repor ta al Es tado el contrato, eso ser-
vicio es mui inferior a estas otras i no merece que por 
consultarlo a toda costa, vamos a perderlo todo. 

P o r eso yo al leer el contrato me dije desde luego, 
no hai nada que observar. Mui bueno seria obtener 
otras venta jas mas; pero si esto no es posible, uo de-
bemos t repidar en aceptarlo tal como se ha presen-
tado. 

P o r lo mismo, señor, i por cuanto este proyecto 
viene aprobado ya por la Cámara de Diputados , he 
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cre ído que lo mejor que se puede hacer es ap roba r lo 
tal como lo ha hecho la o t r a C á m a r a , 

E l señor Presidente.—Se va a p r e g u n t a r si 
se ag rega o no la c láusula p ropues t a por el H o n o r a -
ble señor l l eye s . 

Se votó el proyecto de la Cámara de Diputados i fué 
aprobado por unanimidad, 

El señor Secretario advierte que se va votar la agre-
gación propuesta por el señor lleyes. 

E l señor Larrain Moxó.—Yo me opongo a 
esa indicación porque se refiere a una cosa que no va 
a resolverse sino d e n t r o de ciueo años. E r a la obser-
vación que iba a hacer i por io cua l v o t a r é c o n t r a la 
ind icac ión . 

Se votó la indicación del tenor Reyes i fué desechada 
por 10 votos contra 2. 

E l señor .Larra! ai MOXÓ.—Pido la p a l a b r a 
p a r a hacer indicación a fin de que el Senado se ocu-
pe en la sesión de hoi del p royec to de lei ya ap roba -
do por la C á m a r a de D i p u t a d o s sobre v e n t a de t e r r e -
nos de A r a u e o . U n a de las razones quo tengo p a r a 
hace r esta indicación es que en la s e m a n a pasada en 
compañ ía do otro señor S e n a d o r t u v e ocasión de exa-
m i n a r el p resupues to del Min i s t e r io de l l c i ae iones Es -
t e n o r e s i encon t ré uua p a r t i d a que i m p o r t a b a 1 2 , 0 0 0 
p i sos des t inada al pago de los in jenieros que deben 
hace r la m e n s u r a i división de aquel los terrenos. E l 
señor Min i s t ro me dijo que eso gas to cesaría tan pron-
to como esta lei fuese aprobada , A.-d es que ocupán-
dose el Senado de las modificaciones in t roduc idas en 
olla por la C á m a r a de D ipu t ados de j a r á de hacerse 
gas to i t ambién se ev i t a r i an los abusos que se come-
teu en el sur con mot ivo de estes ter renos . P o r eso 
p ido p re f e r enc i a para este proyecto . 

E l señor Presidente.—Me parecen mui fun -
dadas las razones que da el I í o u o r a b l e señor L a r r a i n 
i yo las acepto pa ra q u e se tenga ahora mismo la dis-
cusión, 

Fe aprobó la indicación i se puso en discusión las mo-
dificaciones hechas por la otra Cámara al art. l.° del 
proyecto. 

E l señor Barros Luco (Min i s t ro de H a c i e n -
d a . ) — L a modif icación, señor, quo i n t r o d u j o la Cá-
m a r a de D i p u t a d o s en este a r t ícu lo f u é r e d u c i r 
¡os l ímites . A q u í se dec la ran de u t i l i d a d públ i -
ca los t e r r enos s i tuados al sur del I i ena ieo : la Cá-
m a r a de D i p u t a d o s los ha l imi t ado al rio Mai ieco . 
P o r lo domas los l ími tes son mas o ménos ios mismos. 
L a otra C á m a r a t uvo presen te que en t r e el R e n a i c o 
i el Mai lcco hai un t e r reno que no seria posible do-
c la ra r de u t i l i dad públ ica porque ah í hai muchos par-
t i cu la res que son ve rdaderos p rop ie ta r ios , i p a r a esos 
se ha consu l t ado mas ade lan to una disposición espe-
cial . E so es lo que ha hecho la o t r a C á m a r a . 

E l señor Irarrázaval.—¿Así es que eso terre-
no queda de hecho dec la rado de u t i l i dad púb l i ca? 

E l señor B a r r o s Luco (Min i s t ro de Hac ien -
d a . ) — N o , señor, porque los pa r t i cu l a r e s pueden en-
t r a r a la subas ta i adqu i r i r los terrenos. -Do m o d o 
que , en buenos té rminos , no se les quita, la propie-
dad . 

Se dio por aprobado el artículo. 
A r t . 2.» 
E l señor Barros Luco ( M i n i s t r o de H a c i e n -

d a . ) — E s t e ar t ícu lo es nuevo. E s t á en re lac ión con lo 
q u e se ha d ispues to a n t e r i o r m e n t e . 

E l señor Irarrázaval.—I es ta resolución ¿se 
ref iere a todos los t e r renos en todo el t e r r i to r io? 

E l señor £ a i ' l ' O S L l l C O (Ministro de Hacien-

d a . ) — N ó , señor , ú n i c a m e n t e a los espresados cu el 
a r t . l . ° 

Se dio por aprobado el artículo. 
Los artículos o.° i L° fueron aprobados sin debate 
A r t . 5.° 

E l señor Barros Luco ( M i n i s t r o de H a c i e n -
d a . ) — E l p royec to de es ta C á m a r a se ref iere ún ica -
men te a la prohibición de ena j ena r . A h o r a se ha es-
t end ido esa p roh ib i c ión a o t ros c o n t r a t o s po rque e ra 
fác i l b u r l a r l a prohib ic ión de ena j ena r , por med io do 
hipotecas , ant icrésis , etc. 

L o quo s o b a quer ido es ac la ra r uu poco mas la pro-
p iedad . 

E l señor Irari a/.aVill.—Pero esto deb ía ser 
ostensivo a todo ol t e r r i to r io indí jena . 

E l señor B a r r o s L u c o (Min i s t ro de H a c i e n -
da.)— A todo, señor . 

Se dio por aprobado el artículo. 
A r t . 6.° 
E l señer BaiTOS LllCO (Min is t ro de H a c i e n d a ) . 

— E s t o a r t í cu lo , señor , es el que ha r eemplazado a l 
a r t . 1.° del p royec to del Senado , que hab la de espro-
p iac ion . L a C á m a r a de D i p u t a d o s creyó mas conve-
n i en t e esta redacc ión pa ra no da r l uga r a a l a r m a s 
en t r e los ind-íjenas i los colonos. E l p r o c e d i m i e n t o 
que propone el a r t í cu lo se creyó que era mas concil ia-
dor; sin embargo , con él se consegui r ía 1® que deseaba 
el Senado , esto es, que al sur del Mai lcco no pud ie sen 
adqu i r i r p rop iedades e n g a ñ a n d o a los indios. 

El señor Secretario dio lectura al articulo i fue apro • 
bado por unanimidad. 

Se pasó a tratar del art. 7.° 
E l ' s e ñ o r B a i ' I ' O S Lnco (Min i s t ro de H a c i e n d a ) . 

— E l a r t . 5.° del proyec to or i j inal a t r i b u l a a los inje-
nieros la f a c u l t a d do dec id i r estas cuest iones de l ími-
tes de que se t r a t a cu el p resen te ar t ículo; pero en la 
C á m a r a de D i p u t a d o s se observó que los in jen ie ros 
no t ienen los conocimientos legales necesar ios i por 
eso so resolvió da r esta a u t o r i d a d a un min i s t ro de 
ia C o r t e . 

E l señor l l e y e s . — ¿ 1 t iene apelación el fa l lo que 
dé el minis t ro? 

E l señor B a r r o s L U C O (Min i s t ro de H a c i e n d a ) . 
•—El a r t í cu lo no dice n a d a a es te respecto . 

Se votó d artículo i fué aprobado. 
El señor Secretario dio lectura al art. 8.° 
Fué aprobado sin debede. 
Se puso en discusión el art. 9.° 
E l señor K e y e s . — Y o tengo una d i f icu l tad quo 

me parece g r a v e pa ra a p r o b a r esto a r t í cu lo . ¿ E s t á 
conforme esta disposición con lo prescr i to por el C ó -
digo Civil? 

E l señor Barros Luco (Min i s t ro de H a c i e n d a ) . 
•—Nó, señor; no está conforme. 

Como el H o n o r a b l e Senado sabe, en t r e los indios 
s e p rac t i ca la pol igamia; un indio t iene dos, t res i m a s 
muje res , i por esto el a r t í cu lo hab la de posicion no to-
r ia , único medio de jus t i f ica r e n t r e ellos el es tado do 
padre , de hi jo , de esposo, etc. L a C á m a r a de D i p u t a -
dos vió que h a b í a neces idad abso lu ta de r e g u l a r i z a r 
la fami l ia en A r a u c o i no hal ló o t ro medio m a s c o n -
venien te que el de es tab lecer quo la posesion n o t o r i a 
ser ia el único t í t u lo admis ib le p a r a p roba r ol es tado 
civi l de un indiv iduo. Sab ido es que e n t r e los indí je-
nas no ha i v e r d a d e r o m a t r i m o n i o , ni b a u t i s m o n i n a -
da a que poder ape la r . 

E l señor R e y e s . — A m í m e parece un inconve-
n i en t e m u i g r a v e el que se use de l a t e r m i n o l o j i a de 
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las leyes comunes cuando es tas leyes no van a ser 
apl icadas . 

" E l Código Civi l dice: (leyó.) 
fia segu ida define lo que en t i endo por posesion no-

tor ia , en estos t é rminos : (leyó.) 

E s ev iden te que esto a r t í cu lo no puedo ap l ica rse a 
ios i nd í j enas po rque nad i e La podido cer t i f icar la exis-
t enc ia del m a t r i m o n i o . Como lo r e c o r d a b a el señor 
Minis t ro allá ex i s te la po l igamia i no cabe el recono-
c imien to t ampoco del h i jo ie j í t imo, por lo cual es evi-
d e n t e quo l a apl icación del a r t í cu lo q u e se d i scu te 
será imposible . 

T o d a s las disposiciones r e f e r en t e s al e s t ado civil a 
que be dado l e c t u r a se ref ieren a una organización 
social, a un es tado de civi l ización m u i d i s t in ta a la 
de A r a u c o . E l Código no reconoce o t ro es t ado civil 
que el de pad re , h i jo , etc. , según lo eu t endemos aquí . 
L a lei no p u e d e l l amar c ó n y u j e al no casado, no re-
conoce que el m a r i d o p u e d a t ene r dos m u j e r e s . 

E l a r t í cu lo está m a l r e d a c t a d o i es por lo ruónos 
necesar io c a m b i a r su redacc ión . 

E l señor I r i i l ' l ' t í Z U V a l . — P e r o eso no podemos 
hacer lo , po rque nos h a venido modif icado de la o t r a 
C á m a r a . 

E l señor EsTíüKTEVÍZ.—Tenemos que a c e p t a r l o 
o rechazar lo t a l como está . 

E l señor C o i i e l i a . — Y o en t i endo que es ta lei es 
tan lei como el Código mismo i debo ap l icárse la des-
de el m o m e n t o en que se la d ic te , l í o consecuencia 
no veo los inconvenien tes que ha l l a el H o n o r a b l e Se-
nador Hoyes . 

M e parece quo no t enemos n a d a que ver con las 
o t ras prescr ipc iones del Código Civil po rque por es ta 
leí so dá la posesion i se concedo su derecho a l quo lo 
t i ene . 

Si es una o var ias m u j e r e s las que a la voz sostie-
nen un mismo derecho i so les dá ta l nombre , no es 
por v i r t u d do lo qnc es tablece el Código sino p o r u ñ a 
lei pa r t i cu l a r a d e c u a d a a las c i r cuns t anc i a s de aquel 
t e r r i t o r i o . As í es que no se puede es tab lecer nada en 
con t ra de esta disposición. 

E l señor Reyes.—No es j u s t a la observación de 
S u Señor ía . S i es ta lei h a b l a de cónyujes , el Código 
loa define; si hab la de m a r i d o ¿por qué 110 espresó que 
e n t e n d í a lo con t ra r io de lo que es tablece el Código? 

N o se puede l l amar m a r i d o ni m u j e r a los que le-
g a l m e n t e no lo son. 

E l señor P r e s i d e n t e . — ¿ H a c e ind icac ión Su 
Señor ía sobre este a r t í c u l o ? 

E l señor Reyes.—No puedo hace r n inguna , señor 
P r e s i d e n t e . 

E l señor P r e s i d e n t e . — D e s d e que no se hace 
indicación n i observación a lguna , se vo ta rá el a r t í -
culo. 

Fué aprolado por 0 tolos conira 1. 
Ka discusión el 10. 
E l señor B a i T O S L u c o ( M i n i s t r o do H a c i e n -

d a . ) — L a modif icación que se hizo a e s t e a r t ícu lo f u é 
d a r al p ro t ec to r do i n d í j e n a s el c a r á c t e r de r e p r e s e n -
t a n t e de los in tereses fiscales i a la vez do los ind í je -
nas en los l i t i j ios quo se en tab la sen . 

Votado el artículo fué aprobado por unanimidad. 

Kn discusión el 11. 

E l señor B a r r o s L u c o (Min i s t ro de H a c i e n -
d a , ) — E s t e a r t í cu lo es nuevo, se i n t r o d u j o en la Cá-
m a r a de D i p u t a d o s con el ob je to de rea l i za r la colo-
nización por empresas pa r t i cu l a r e s . H a s t a aquí solo 
se l iabia e fec tuado és ta por cuen ta del E s t a d o . Se cal-
culó quo cada colono i m p o r t a b a 3 0 0 pesos i se d i jo 

cámbieso por t e r r eno el d inero que el Gobierno dá por 
cada colono i lié aquí el or í jen do es ta disposición. 

E l señor I l ' a m i z a V í l l — I ¿por qué so l imi t a 
la p rocedenc ia de los colonos? 

E l señor I b i l ñ e z (Min i s t ro de Re lac iones Es t e -
r i l l e s . ) — Ser ia dif íc i l t r ae r los de o t ros países que los 
espresados en el ar t ículo , f u e r a do que no so cumpl i -
r ía t ampoco con el espír i tu do la lei. 

E l señor I r a r r á z a v a l . — N o comprendo esta 
l imi tac ión del a r t í cu lo . 

E l señor B a r r o s L l l C O (Min i s t ro do H a c i e n -
d a . ) — E l obje to ha sido t r a e r j e n t e mas c iv i l izada , 
mas a d e l a n t a d a que la n u e s t r a i t r a e r l a de donde es 
posible hace r l a ven i r . H a s t a hoi la colonizacion se ha 
l levado a efec to con el e l e m e n t o europeo. 

Votado el artículo fué aprobado por unanimidad. Lo 
fué del mismo modo el 12. 

El proyecto aprobado lia quedado en la forma si-
guiente. 

" A r t . 1.° L o s ter renos s i t uados e n t r o los r íos R s -
naico por ei norte,- Mal lcco por el sur , el V e r g a r a por 
el oeste, i la cord i l le ra de los A n d e s por el esto, i so-
bro los cuales los pa r t i cu l a r e s p r e t e n d i e r o n a lgún de-
recho, se e n a j e n a r á n eu subas ta públ ica i por cuen ta 
de! E s t a d o , en conformidad a lo dispues to en el a r t í -
culo 3.° de la lei de 4 de d ic iembre de 1806 . 

" E n las ventas que se hicieren d o l o s te r renos indi-
cados en el inciso .anterior como en cua lqu ie ra o t r a 
ena jenac ión de te r renos del E s t a d o s i tuados en el te-
r r i t o r io iud í iena , so e x i j i r á al comprado r el pago al 
con tado do una t e rce ra p a r t e del valor do la subas t a 
i el resto so p a g a i á por d iv idendos de un diez por cien-
to anual , h ipo tecándose la mi sma p rop iedad p a r a res-
ponde r al cumpl imien to del con t r a to . 

" A r t . 2.° A los que por resoluciones jud ic ia les jus-
t i f iquen derechos do p rop iedad sobre los te r renos ena-
jenados , se les e n t r e g a r á el va lor que se hub ie re obte-
nido por ellos en la subas ta . 

" A r t . 8 . ' L e s poseedores r e g u l a r e s o i r r egu la r e s 
q u e r e m a t a r o n el t e r r eno de quo están en posesion i 
sobre el cual p r e t e n d a n de rechos de p rop iedad , que -
da rán exentos del pago i n m e d i a t o p reven ido en el in-
ciso 2.° del ar t , 1 s iempre que den g a r a n t í a s suficien-
tes p a r a r e sponder del cumpl imien to del con t r a to i do 
los in tereses legales, en caso de serles desfavorab le el 
fa l lo jud ic ia l . 

" C e s a r á esta exención si h u b i e r e dos o mas que pre-
tendieron derecho do p rop iedad sobre el t e r r e n o su-
bastado, 

" A r t . -1.a Se r e m a t a r á n t a m b i é n , conforme ¡1 lo 
presc r i to en el a r t . l .° , los t e r renos del E s t a d o com-
prendidos e n t r e los ríos B i o - B i o , V e r g a r a i I l ena ico , 
i la cord i l l e ra de los Andes , s iempre que sobro su pro-
p i e d a d los p a r t i c u l a r e s p r e t e n d i e r o n de recho i consin-
t ie ren en la subas ta . 

" A r t . 5.° L a prohibición de e n a j e n a r con t en ida en 
el inciso 1.° del a r t . 4.° de la lei de 4 de d i c i embre de 
18GG, se es t i ende a las h ipo tecas , ant icresis , a r r i endos 
o cua lqu ie r otro con t r a to sobre t e r renos s i t uados en 
te r r i to r io ind i jena . 

" A r t . G.° Se p roh ibe a los p a r t i c u l a r e s 1a adquisi-
ción, por cua lqu ie r medio, de ter renos de ind í j enas 
d e n t r o de los l ími tes s iguientes: por el nor te el rio Ma-
lleco, desdo su nac imien to en la cord i l le ra de los A n -
des has t a su desembocadura en el V e r g a r a , i do este 
p u n t o s igu iendo al sur el curso del r io P i c o i q u e n has-
ta su nac imien to en la co rd i l l e r a de N a b u e l b u t a , i 
desde allí una línea has t a la l a g u n a de L a n a l h u e , si-



t u a d a en d i cha co rd i l l e r a , i el curso de l río P a i c a v í 
ha s t a su d e s e m b o c a d u r a eu el m a r ; po r el su r el l ími-
te q u e s epa ra al d e p a r t a m e n t o de l I m p e r i a l d e la pro-
v inc ia de V a l d i v i a ; por el e s t e la co rd i l l e r a de los A n -
des; i po r el oes.te e l m a r . 

" N o r e j i r á ests. prc-nibicion r e spec to de los f u n d o s 
cuyos t í t u l o s es t r r r ia ren j a i n sc r i t o s eu La f o r m a legal . 

" L o s que es ién e s t ab lec idos o se e¿tii .I=.cl^ren den-
tro del misino t e r r i t o r i o , n o p o d r á n p r e ^ i d e r o t ro 
derecho que el de 2.bono de l a s m e j o r a s -sus h u b i e r e n 
in t roduc ido en ellos, c u a n d o el E s t a d o d i sponga de 
esos t e r r enos . E s t a d ispos ic ión no c o m p r e n d e a los co-
lonos n i a loa indígenas. 

• ' A r t . 7 . ° L a s f u n c i o n e s a t r i b u i d a s p o r el a r t . 5." de 
la lei de 1866 , a l a comision d e in jen ie ros . se rán desem-
peñadas por u n m i n i s t r o de la C o r t e de Ape lac iones de 
Concepción, el cr:?.! p o d r á d i spone r al e fee to de uno 
o mas iu jen ie ros de ios e x i s t e n t e s en l a f r o n t e r a . 

" A r t 8.° A los i n d i j e n a s q u e no p r o b a r e n l a posesion 
a que se refieren los a r t s , 6." i 7.a d e l a le i de 4 de d i 
c iembre de 1886 , se les c o u s i d e r a r á como colonos p a r a 
el efec to de a d j u d i c a r l e s h i j ue l a s , s in que por ello que-
dan su je tos a las condic iones i m p u e s t a s a los d e m á s 
colonos. 

" A r t . 9.° L a posesion n o t o r i a de l e s t ado d e p a d r e , 
m a d r e , m a r i d o , m u j e r o h i jo , se t e n d r á como t í t u l o bas-
t an t e p a r a c o n s t i t u i r a f avor d e los i nd i j enas los mismos 
de rechos h e r e d i t a r i o s q u e e s t a b l e c e n las leyes comu-
nes en f a v o r de los padres , c ó n y u j e s e h i jos l e j í t imos . 

" A r t . 10. E l p r o t e c t o r de i n d i j e n a s r e p r e s e n t a r á los 
intereses fiscales en todo aque l t e r r i t o r i o , i l i t i g a r á co-
rno pobre eu de fensa de los ind ios . E n caso de impl ican-
cia el P i s c o se rá r e p r e s e n t a d o por e) s e c r e t a r i o de 
la I n t e n d e n c i a d e A r a u c o , q u i e n g o z a r á d e u n a g r a -
t if icación de t r e sc i en tos pesos a n u a l e s en r e m u n e r a -
ción de este t r a b a j o . 

" A r t . l i . A los p a r t i c u l a r e s q u e q u i e r a n es table-
cer colonias per su c u e u t a en el t e r r i t o r i o i n d í j e n a , s e 
les concede rá h a s t a c i en to c i n c u e n t a h e c t á r e a s de te-
r renos p lanos o lomas , o b i en el doble eu ios de cerra-
nías o m o n t a ñ a s , por cada f a m i l i a i n m i g r a n t e de E u -
ropa o d e los E s t a d o s U n i d o s de N o r t e - A m é r i c a , pré-
vias las condic iones q u e e s t a b l e c i e r e ei P r e s i d e n t e de 
la R e p ú b l i c a en los r e spec t ivos c o n t r a t o s . 

" A los h i jos o m i e m b r o s d e f a m i l i a s m a y o r e s de 
diez años, i a los de e s t a e d a d h a s t a la de c u a t r o , se 
les concederá , a los p r i m e r o s ia m i t a d de l t e r r e n o q u e 
señala el inciso an t e r io r , i a los s e g u n d o s u n a c u a r t a 
par te . 

" E n las colonias q u e se f u n d a r e n p o r e l E s t a d o en 
el mismo t e r r i t o r io , con fo rme a lo d i spues to en el in-
ciso final de l a r t . 3.° de la lei de 4 de d i c i e m b r e de 
1866 , no se a d m i t i r á corno colonos s ino a i n m i g r a n t e s 
d ^ l a s n a c i o n a l i d a d e s a n t e d i c h a s . 

" A r t , 12 . A u t o r í z a s e al P r e s i d e n t e de la R e p ú -
blica p a r a comis ionar , c u a n d o lo e s t i m e conven ien te , 
un e m p l e a d o púb l ico que , con el c a r á c t e r de in spec to r 
de colonizacion a t i e n d a a las d ive r sa s neces idades de 
las colonias e s t ab lec idas en el t e r r i t o r i o i n d í j e n a , i 
p roponga las m e d i d a s q u e convenga a d o p t a r p a r a su 
fomento. 

" E s t e empleado goza rá m i é n t r a s p e r m a n e z c a f a e r a 
del l u g a r de su r e s idenc i a o r d i n a r i a i en el desempeño 
de su comis ion, u n v i á t i co d e cinco pesos d ia r ios . " 

E l s e ñ o r P r e s i d e n t e . — Q u e d a en t a b l a p a r a 
la sesión s i g u i e n t e el p r o y e c t o de lei e l ec to ra l i los 
demás asun tos q u e des igne el P r e s i d e n t e o a c u e r d e la 
C á m a r a . S e l e v a n t a la sesión. 

Se levantó la sesión. 

S. O. DE S. 

SESION 1 7 . a ORDINARIA E N 22 DE JULIO DE 1 8 7 4 . 

Presidencia del señor Pérez. 

S U M A R I O . 

Lectura i aprobación del acta de la sesión precedente. — 
Cuenta.—El señor I rar iázaval pide que se postergue la 
discusión de la lei electoral, por ausencia de los Senado-
res informantes.—El señor Concha pide preferencia a la 
reforma de la Constitución.—Se acepta esta indicación. 
—Puesto en discusión el art. 7.° de la Cámara de Di-
putados f u é aprobado por unanimidad.—La modifica-
ción relativa al inciso 5.° del art . 11 fué aprobada.— 
Puesto en discusión el art . 12, fueron aprobados todos 
los incisos por unanimidad, ménos el relativo a la ins-
trucción gratuita i obligatoria que fué rechazado por 
12 votos contra 2 — Se discute ei art . 19.—Se suspende 
la sesión.—a segunda hora se puso en votacion el art . 
19 i fué rechazado por 9 votos contra 3.—El art. 23 
fué aprobado.—El 26 lo fué igualmente.—El 36 fué apro-
bado por 9 votos contra 3.—Se levanta la sesión. 

A s i s t i e r o n los señores A l d u n a t e , C o n c h a , Donoso, 
E r r á z u r i z , I r a r r á z a v a l , L a r r a i n , don P a t r i c i o , L i r a , 
don J o s é R a m ó n , M a r i o , P é r e z , don San tos , P i n t o , 
R e y e s , R o s a s M e n d i b u r u , S o l a r i loa señores Bíinis-
t r o s de l I n t e r i o r , de J u s t i c i a i de H a c i e n d a . 

A p r o b a d a el ac ta d e la sesión p r e c e d e n t e , se dió 
c u e n t a : 

D e cinco oficios de l a C á m a r a de D i p u t a d o s p a r t i -
c ipando h a b e r a c o r d a d o i g u a l n ú m e r o d e p r o y e c t o s 
d e lei po r los q u e se conce leu a doña J o a q u i n a I g l e -
sias la pensión v i t a l i c i a d e s ie te pesos mensua les ; a 
d o ñ a Do lo res A t e r o , o t r a de c iento o c h e n t a pesos 
anuales ; á los h i j o s de l c a p i t a n don W a l d o B a e z , h a -
bidos a n t e s de su m a t r i m o n i o con d o ñ a C a r m e n 
Ocarnpo, el goce de m o n t e p í o m i l i t a r p a r a q u e lo dis-
f r u t e a eu u n i ó n con su m a d r e ; a d o ñ a Sofia E d v e r g , » 
v i u d a de l e s p i t a n de e j é r c i t o don R a m ó n N a v a r r e t e , 
el goce de m o n t e p í o m i l i t a r , de l cua l no está en po-
sesion por h a b e r s ido r e f o r m a d o el m e n c i o n a d o capi-
tan ; i a d o ñ a L e o n o r V e r d u g o el a u m e n t o h a s t a qu in -
ce pesos de la pens ión de diez que a c t u a l m e n t e goza . 
T o d o s se d e j a r o n p a r a s e g u n d a l e c t u r a . 

I de u n a so l i c i tud de d o ñ a P e t r o n i l a A u r o r a Me-
neses p a r a que se le conceda u n a pens ión de g r a c i a . 
Q u e d ó t a m b i é n p a r a s e g u n d a l e c t u r a . 

E l señor I r í O ' r á s a T a l l . — P i d o la p a l a b r a . 
E l señor F r e s M e s i t e . — L a t i ene el señor Se-

nado r . _ 
E l señor i r a r r ú s a v a l . — Ú n i c a m e n t e p a r a ha-

cer p re sen te a la S a l a que no se e n c u e n t r a a q u í nin-
g u n o de los m i e m b r o s de la comision i n f o r m a n t e de l 
p r o y e c t o de lei e lec tora l , q u e es tá en t a b l a i q u e h a n 
sos ten ido el d e b a t e . 

El señor Secretarlo manifestó que de los dos seño-
res Senadores informantes del proyecto, el señor 
Vial no puede venir i el señor Barros Moran le ha 
avisado-personalmente no poder asistir a las sesiones. 

E l señor f r a i T á s a T a l . — E s c a b a l m e n t e el se-
ñ o r R e y e s quieD tomó u n a p a r t e mas ac t i va en la dis-
cusión, i t a m p o c o es tá p r e s e n t e . 

E l señor C o n e l i a . — ¿ H a b r í a inconvenien te p a r a 
que nos o c u p á r a m o s de la lei de r e f o r m a de la Cons-
t i t uc ión q u e t a m b i é n p e n d e a n t e la cons iderac ión de l 
Senado , a p r o b a d a y a por la C á m a r a de D i p u t a d o s ? I 
como i n m e d i a t a m e n t e despues de la de l p royec to so-
b r e r e f o r m a de la le i e lec tora l , es n a t u r a l quo t enga -
mos que e n t r a r a la r e f o r m a de la Cons t i tuc ión , m e 
p a r e c í a que ta lvez no h a b r í a inconven ien te p a r a q u e 
nos ocupá ramos de el la en vez de la lei e lec tora l . 

C i e r t a m e n t e la observación del señor I r a r r á z a v a l 
es poderosa : no h a i en l a S a l a n i n g u n o de loa señores 
S e n a d o r e s q u e p e r t e n e c e n a la comision. 


